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BOLETIM GERAL 
 

5º BPM REALIZA PRISÕES E APREENSÕES DE ARMAS NO 

SERTÃO 

 
 

Policiais militares da 3ª CPM/5º BPM, com apoio da CIOSAC, realizaram na 

quarta-feira (10/04) na área urbana e rural do Município de Dormentes várias prisões, 

apreensões de armas e animais abatidos ilegalmente. A operação, que foi subsidiada pelo 

Núcleo de Inteligência do Sertão (NIS-4), resultou da prisão de Edvaldo Ribeiro de Souza, 

35, Ivonaldo de Souza Rodrigues, 24, Edson Luís de Macedo, 33, Marciano de Souza 

Coelho, 30, João de Batista de Macedo, 44, e Lazaro de Luis de Macedo, 35. 

Foram apreendidas com os acusados uma espingarda de Cal. 12, uma 

espingarda Cal. 28, dois revólveres de Cal. 38, duas espingardas Cal. 32, uma espingarda 

Cal. 36, além de um vasto material de recarga e munições. No local também foram 

apreendidos dois animais silvestres. 

Todo material apreendido, bem como todos os acusados foram encaminhados 

para a delegacia de polícia daquela localidade para as devidas providências. 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

Para o dia 20 (SÁBADO)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Lamenha   CIPCães 

 

Fone: 9488-5865 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Wellitânia    DEIP 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 
Para o dia 21 (DOMINGO)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Ten-Cel PM Lindjonhson  CIPMoto 

 

Fone: 9488-5859 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Kelly    6ª EMG 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 
Para o dia 22 (SEGUNDA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Ten-Cel PM Denys  BPRp 

 

Fone: 9488-5854 
 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG - Subten PM Melo   SCH 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
 

(Sem Alteração) 
 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 
 

1.1.0.   Recompensa - Dispensa 

 

Concedi, ao Ten-Cel PM Mat. 1819-8, Manoel Martins dos Santos Júnior, a/c de 

15 ABR 2013, 08 (oito) dias de dispensa por recompensa de serviços prestados no cargo de 

Diretor Interino de Finanças, de acordo com a alínea “d” do § 1º do Art. 130, da Lei nº 6.783, 

de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares) e do § 1º do Art. 68, da Lei nº 11.817/00, do 

Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco. (Nota nº 088/12/DF-3). 
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 

 

2.1.0.   Requerimentos Despachados 

 

Cb PM Mat. 25428-2/5º BPM, Raimundo Nonato de Souza Filho - Concessão de 

06 (seis) meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à 

Corporação. Despacho do Comandante Geral: - Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 

1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria do CG 

nº 552, de 14 MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19 MAI 2010, a/c da 

publicação.  (Nota n° 054/2013/DGP-3/SSAD). 

 

Cb PM Mat. 27711-8/1º BPM, Anísio Ferreira Lima Filho - Concessão de 06 (seis) 

meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação. 

Despacho do Comandante Geral: - Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o 

Art. 65 da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria do CG nº 552, de 14 

MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19 MAI 2010, a/c da publicação.  (Nota n° 

171/2013/DGP-3/SSAD). 

 

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO 

 

3.1.0.   Requerimento Despachado 

 

Soldado PM Mat. 21895-2/6º BPM, Silvio de Oliveira da Silva - Concessão de 

Abono de Permanência. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Indeferido, tendo em 

vista não possuir 30 (trinta) anos de serviço, conforme Art. 2º da Lei Complementar nº 

56, de 30 DEZ 2003, com nova redação conferida pela Lei Complementar nº 64, de 20 

DEZ 2004. (Nota nº 057/2013/DGP-1). 

 

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL 

 

4.1.0.   Requerimentos Despachados 

 

Maria de Fatima da Silva, Mat. 937-7, Assistente Técnico em Defesa Social, 

Símbolo AsDS, admitida nesta Corporação em 25 MAR 81, lotada na Casa Militar/PMPE - 

Abono de Permanência. Despacho: -  Deferido, a/c de 13 OUT 2012, sem qualquer 

atualização ou acréscimo dos valores retroativos a serem pagos, com fundamento no Art. 

2º da ECF nº 41, de 19 DEZ 2003, publicada no DOU de 31 DEZ 2003 e os §§ 3º e 17 da 

referida Emenda, c/c o Art. 41, Incisos I, II, III, alíneas “a” e “b”, § 1º, Inciso I e II da 

LCE nº 28, de 14 JAN 2000, com redação dada pela LCE nº 58, de 02 JUL 2004, baseado 

no Art. 40, § 19 da Constituição Federal de 1988 (o servidor que cumprir os requisitos 

deste artigo e optar pela permanência no serviço, fará jus ao abono de permanência no 

valor de sua contribuição previdenciária até completar os requisitos da aposentadoria 

compulsória), por haver computado 32 anos, 03 meses e 03 dias de efetivo serviço público 

estadual prestados, bem como computado 07 meses de serviços prestados a iniciativa 

privada ( INSS ), totalizando 32 anos, 03 meses e 03 dias de serviços, já descontados 18 

dias de licença por motivo de doença em pessoa da família, prestados conforme 

levantamento dos requisitos para concessão de Abono de Permanência no 

Simulador/FUNAPE e Parecer nº 049/2013-AEAJA- Resolução nº 001/2008-CSPP. A 

SSFE/DGP-3, para as providências cabíveis na esfera de sua atribuição.  (Nota nº 

032/2013/DGP-5). 
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Ana Maria Rodrigues das Chagas, Mat. 886-9, Assistente Técnico em Defesa 

Social, Símbolo AsDS, admitida nesta Corporação em 1º FEV 80, lotada na CMH/PMPE - 

Abono de Permanência. Despacho: - Deferido, a/c de 29 MAR 2012, sem qualquer 

atualização ou acréscimo dos valores retroativos a serem pagos, com fundamento no Art. 

2º da ECF nº 41, de 19 DEZ 2003, publicada no DOU de 31 DEZ 2003 e os §§ 3º e 17 da 

referida Emenda, c/c o Art. 41, Incisos I, II, III, alíneas “a” e “b”, § 1º, Inciso I e II da 

LCE nº 28, de 14 JAN 2000, com redação dada pela LCE nº 58, de 02 JUL 2004, baseado 

no Art. 40, § 19 da Constituição Federal de 1988 (o servidor que cumprir os requisitos 

deste artigo e optar pela permanência no serviço, fará jus ao Abono de Permanência no 

valor de sua contribuição previdenciária até completar os requisitos da aposentadoria 

compulsória, por haver computado 30 anos, 08 meses e 24 dias de efetivo serviço público 

estadual prestados, totalizando 30 anos, 08 meses e 24 dias de serviços prestados 

conforme levantamento dos requisitos para concessão de Abono de Permanência no 

Simulador/FUNAPE e Parecer nº 080/2013-AEAJA- Resolução nº 001/2008-CSPP. A 

SSFE/DGP-3, para as providências cabíveis na esfera de sua atribuição.  (Nota nº 

033/2013/DGP-5). 

 

Ivone Maria de Jesus Oliveira, Mat. 045-0, Assistente Técnico em Defesa Social, 

Símbolo AsDS, admitida nesta Corporação em 06 JUN 72, lotada no CMH/PMPE - Abono de 

Permanência. Despacho: - Deferido, a/c de 16 MAI 2011, sem qualquer atualização ou 

acréscimo dos valores retroativos a serem pagos, com fundamento no Art. 8, § 1º, Inciso 

I, alínea “a” e “b” e Inciso II, da Emenda Constitucional nº 41, de 19 DEZ 03, publicada 

no DOU de 16 DEZ  98, com os requisitos complementados até a data da publicação da 

ECF nº 41, de 19 DEZ 2003, publicada no DOU de 31 DEZ 2003, c/c os Art. 3º e 7º desta 

emenda, (o servidor que cumprir os requisitos deste artigo e optar pela permanência no 

serviço, fará jus ao Abono de Permanência no valor de sua contribuição previdenciária 

até completar os requisitos da aposentadoria compulsória), por haver computado 40 

anos, 00 mês e 16 dias de efetivo serviço público estadual prestados,, totalizando 40 anos, 

00 meses e 16 dias de serviços prestados, conforme levantamento dos requisitos para 

concessão de Abono de Permanência no Simulador/FUNAPE e Parecer nº 302/2012-

AEAJA- Resolução nº 001/2008-CSPP. A SSFE/DGP-3, para as providências cabíveis na 

esfera de sua atribuição.  (Nota nº 035/2013/DGP-5). 

 

Cristina Maria de Holanda Cavalcanti, Mat. 807-9, Aux. Adm. Técnico em Defesa 

Social, Símbolo AXDS, admitida nesta Corporação em 12 ABR 82, lotada no Colégio da 

Polícia Militar (CPM/DGP) - Abono de Permanência. Despacho: - Deferido, a/c de 18 DEZ 

2012, sem qualquer atualização ou acréscimo dos valores retroativos a serem pagos, com 

fundamento no Art. 2º da ECF nº 41, de 19 DEZ 2003, publicada no DOU de 31 DEZ 

2003 e os §§ 3º e 17 da referida Emenda, c/c o Art. 41, Incisos I, II, III, alíneas “a” e “b”, 

§ 1º, Inciso I e II da LCE nº 28, de 14 JAN 2000, com redação dada pela LCE nº 58, de 02 

JUL 2004, baseado no Art. 40, § 19 da Constituição Federal de 1988 (o servidor que 

cumprir os requisitos deste artigo e optar pela permanência no serviço, fará jus ao 

Abono de Permanência no valor de sua contribuição previdenciária até completar os 

requisitos da aposentadoria compulsória, por haver computado 30 anos, 08 meses e 19 

dias de efetivo serviço público estadual prestado, totalizando 30 anos, 08 meses e 19 dias 

de serviços prestados conforme levantamento dos requisitos para concessão de Abono de 

Permanência no Simulador/FUNAPE e Parecer nº 074/2013-AEAJA- Resolução nº 

001/2008-CSPP. A SSFE/DGP-3, para as providências cabíveis na esfera de sua 

atribuição. (Nota nº 036/2013/DGP-5). 
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4.2.0.   Retificação  
 

No item 4.0.0. RECADASTRAMENTO DO SERVIDOR PÚBLICO QUE 

RECEBE VALE - TRANSPORTE, publicado no BG nº A 1.0.00.0 056, de 25 MAR 2013. 

 

 

Onde se lê: 

“Decreto Estadual nº 30.8926/2007;”  

 

Leia-se: 

“Decreto Estadual nº 30.826/2007.” (Nota nº 038/2013/DGP-5). 

 

5.0.0.   PORTARIAS DO DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

N° 024, de 10 ABR 2013 

 

EMENTA: Concessão de Licença para Tratamento de Saúde de Pessoa da  

                   Família 
 

O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 15, da Portaria do CG nº 552, de 14 MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19 MAI 

2010, 
 

R E S O L V E: 
 

I – Conceder, com fundamento no Art. 64, §1º, alínea “c” da Lei n° 6.783, de 16 

OUT 74 c/c o Art.17 Portaria do CG nº 552, de 14 MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, 

de 19 MAI 2010, a segunda renovação por mais 30 (trinta) dias de Licença para Tratamento de 

Saúde de Pessoa da Família, ao 2º Ten PM Mat. 30601-0/2º BPM, Elias de Albuquerque 

França, a/c de 03 MAR 2013, para efeito de regularização. 
 

II – Verificada a necessidade de prorrogação do prazo de concessão da licença em 

apreço, o interessado deverá interpor outro requerimento junto à DGP, devendo acostar novo 

laudo médico que demonstre que a pessoa da família assistida permanece em tratamento 

médico e necessita de acompanhamento em período integral; 

 

III – Publicar esta Portaria. 
 

--oo(0)oo-- 
 

N° 025, de 10 ABR 2013 
 

EMENTA: Concessão de Licença para Tratamento de Saúde de Pessoa da  

                   Família 
 

O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 15, da Portaria do CG nº 552, de 14 MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19 MAI 

2010, 
 

R E S O L V E: 

 

I – Conceder, com fundamento no Art. 64, §1º, alínea “c” da Lei n° 6.783, de 16 

OUT 74 c/c o Art.17 Portaria do CG nº 552, de 14 MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, 

de 19 MAI 2010, a primeira renovação, por mais 30 (trinta) dias de Licença para Tratamento 

de Saúde de Pessoa da Família, ao 2º Ten PM Mat. 30601-0/2º BPM, Elias de Albuquerque 

França, a/c de 03 FEV 2013. 
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II – Verificada a necessidade de prorrogação do prazo de concessão da licença em 

apreço, o interessado deverá interpor outro requerimento junto à DGP, devendo acostar novo 

laudo médico que demonstre que a pessoa da família assistida permanece em tratamento 

médico e necessita de acompanhamento em período integral; 

 

 

III – Publicar esta Portaria. 

 

6.0.0.   PORTARIA DO PRESIDENTE  DO  CONSELHO  TÉCNICO  ADMINIS- 

            TRATIVO 

 

Nº 017, de 10 ABR 2013 

 

EMENTA: Dispensa e Designa Membros do Conselho Técnico Adminis- 

                   trativo (CTA), para efeito de regularização 

 

O Presidente do Conselho Técnico Administrativo (CTA), no uso das suas 

atribuições, e tendo em vista o contido no § 9º, Art.7º, c/c o Inciso XI do Art. 8º, ambos da Lei 

13.264, de 29 JUN 2007, que criou o Sistema de Saúde dos Militares Estaduais de 

Pernambuco (SISMEPE); 

 

R E S O L V E: 

 

I - Dispensar do Cargo de Conselheiro Efetivo do Conselho Técnico 

Administrativo (CTA), o Maj QOC BM Mat. 930008-2, Moisés Tenório Lopes Júnior; 

 

II - Designar para o Cargo de Conselheiro Efetivo do Conselho Técnico 

Administrativo (CTA), o Maj QOC BM Mat. 950711-6, Anderson Barros da Silva. 

 

III - Contar os efeitos desta Portaria, a/c de 10 ABR 2013.  

 

 

4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina  

 

1.0.0.   DISCIPLINA 

 

1.1.0.   Despacho Decisório  

 

Nº 09/ 2013 

Assunto: Deliberação de Processo de Licenciamento 

Origem: Portaria do Comandante do 6º BPM nº. 025, de 23 MAI 2011 

Encarregado: 1º Ten PM Mat. 102120-6/6º BPM, Anacleto da Silva Melo  

Licenciando: Sd PM Mat. 107140-8/6º BPM, Leslly Levyston Antônio Alves da Costa 

Fato Apurado: Encontrar-se no comportamento “MAU”, decorrente de diversas faltas ao  

                         serviço, sem demonstrar interesse em pautar sua conduta, além de ser autuado  

                       em Flagrante Delito face portar arma de fogo ilegalmente 

  

1. Preliminarmente, destaco que o presente feito teve a observância do consagrado 

princípio da ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, LV, da CF/88; 
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2. Consta dos autos que o Licenciando foi punido com 04 (quatro) Prisões no mês 

de junho do ano de 2010, que ensejaram o seu ingresso no comportamento “MAU”, mesmo 

com pouco tempo de serviço na Corporação, em virtude de reiteradas faltas ao serviço não 

justificadas (fls.112), bem como no dia 17 MAI 2011, sido autuado em Flagrante Delito por 

portar ilegalmente a pistola Cal. 380, marca TAURUS, modelo MILLENIUM, nº KTL 09714, 

sendo incurso no Art. 14 da Lei nº 10.826/03 (fls. 11 a 21).  

 

3. O Encarregado do presente Processo Administrativo concluiu através de 

relatório de fls. 414 a 420, que o Sd PM Mat. 107140-8/6º BPM, Leslly Levyston Antônio 

Alves da Costa seja Licenciado.  

 

4. Conforme consta dos autos, o Licenciando foi afastado de suas atividades por 

um período de 06 (seis) meses, de acordo com o atestado médico firmado pelo psiquiatra, Dr. 

Djalma de Arruda Peixoto Filho, emitido em 03 SET 2010 (349). Entretanto, o Defensor do 

Licenciando discorreu em sede de Alegações Finais que o supracitado profissional de saúde 

constatou em 03 ABR 2010, que o Licenciando deveria ser afastado de suas atividades 

policiais por um período de 06 (seis) meses, período esse que coincidentemente abrangeria o 

mês no qual houve as 04 (quatro) faltas ao serviço do Licenciando que culminou no seu 

comportamento “MAU”. No entanto, não consta dos autos atestado médico que o afastasse do 

serviço com início em 03 ABR 2010. Inclusive, afirma o Licenciando em seu Termo de  

Interrogatório em 06 JUN 2011 (fls. 339 a 330), que começou um tratamento de 06 (seis) 

meses no fim do ano passado, ou seja, em 2010, bem como não necessitou de mais alguma 

LTS do Dr. Djalma naquele período. Saliente-se que o Sd PM Levyston foi submetido a uma 

avaliação pela Junta Militar de Saúde da PMPE, sendo considerado Apto em 1º AGO 2011 

(fls.398 a 399). 

 

5. No dia 17 MAI 2011, o Licenciando foi autuado em Flagrante Delito por portar 

ilegalmente a Pistola Cal. 380, marca TAURUS, modelo MILLENIUM, nº KTL 09714, sendo 

incurso no Art. 14 da Lei nº 10.826/03 (fls. 11 a 21). Continuando assim a ter conduta 

irregular, não demonstrando interesse em melhorá-la. De acordo com o Licenciando, a arma 

pertencia ao Cabo PM Marlon, e que este serve no Município de Ibimirim-PE, no 3º BPM. 

Apesar das presentes informações sobre a procedência da arma, afirmou o Cb PM Mat. 19309-

7/3° BPM, Marlos Antônio de Miranda, em nome do qual a pistola está registrada (fls.367 a 

369), que não conhece o Licenciando e não sabe como a arma veio a aparecer em suas mãos, 

acrescentando ainda o graduado, após ouvido neste Processo Administrativo, que a arma em 

apreço ficou com o ex-Prefeito do Município de Itaíba-PE, quando, no período de 1998 a 

2002, o referido graduado encontrava-se à disposição daquela Prefeitura (fls.383). Acerca da 

presente autuação em Flagrante Delito, nada consta em sua defesa. 

 

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve: 

 

I – Concordar com o Parecer do Oficial Encarregado do feito, que opinara pelo 

Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina do Sd PM Mat. 107140-8/6º BPM, Leslly 

Levyston Antônio Alves da Costa, insculpidas no Art. 30, §1º, Inciso II, da Lei nº 11.817, de 

24 JUL 2000, c/c o Art. 109, § 2º, alínea “c” da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos 

Policiais Militares de Pernambuco), em função das razões expostas; 

 

II – O Comandante do 3º BPM deverá proceder a instauração de Sindicância com o 

objetivo de apurar possíveis irregularidades praticadas pelo Cb PM Mat. 19309-7/3º BPM, 

Marcos Antônio de Miranda no tocante a transação da supracitada arma de fogo, sem 

observância de leis e normas vigentes; 
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III – Remeter cópia desta Decisão e do Relatório do Encarregado do presente 

Processo Administrativo Disciplinar ao Corregedor Geral da SDS, ao Chefe da 2ª EMG e ao 

Comandantes do 3º BPM e 6º BPM, para as providências decorrentes; 

 

IV– Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar na DGP-1; 

 

V – Publicar esta Decisão. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 12/ 2013 

Assunto: Deliberação de Processo de Licenciamento 

Origem: Portaria do Comando do 9º BPM nº. 040, de 26 AGO 2010 

Encarregado: Cap PM Mat. 950736-1/9º BPM, Hudson de Moura Sousa 

Licenciando: Sd PM Mat. 106393-6/9º BPM, Leonardo Dias Campos 

Fato Apurado: Apreensão de entorpecentes na residência do Licenciando, culminando com sua  

                         condução à 18ª USPC, onde foi lavrado Termo Circunstanciado de Ocorrência  

                       em seu desfavor 

 

1. Preliminarmente, destaco que o presente feito teve a observância do consagrado 

princípio da ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, LV, da CFRB/88. 

 

2. Consta dos autos que no dia 08 AGO 2010, por volta das 08h30, policiais 

militares do 9º BPM, comandados pelo 1º Ten PM Luiz Leandro Rodrigues Nunes, 

pertencente ao GATI da referida OME, deram cumprimento a um Mandado de Busca e 

Apreensão, expedido pelo Exmº Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca de Garanhuns, 

determinação essa cumprida na residência do Licenciando, localizada na Rua Presidente Café 

Filho, nº 891, Bairro do Heliópolis, Garanhuns-PE, onde foi aprendida uma pequena 

quantidade de maconha (uma ponta de cigarro de maconha e uma certa quantidade de cinza da 

mesma droga), uma caneta com vestígio do mesmo entorpecente, e vários papéis de seda para 

confecção de cigarro de maconha, sendo o Licenciando conduzido à Delegacia de Polícia Civil 

de Pernambuco (18ª USPC-Garanhuns)), onde foi lavrado Termo Circunstanciado de 

Ocorrência em seu desfavor, por infração ao Art. 28 da Lei Federal nº 11.343/2006. 

 

3. O Encarregado do presente Processo Administrativo, concluiu através de 

relatório de fls. 173 a 178 que o Licenciando era usuário de substância entorpecente, tinha 

consciência do que estava fazendo, e procurava fazer uso da droga em momentos de farras 

com amigos, diante dos fatos constatados quando do cumprimento do Mandado de Busca e 

Apreensão realizado em sua residência, onde a droga foi encontrada, acrescentando o 

encarregado do feito que a conduta apresentada pelo Licenciando fere a saúde, a disciplina e a 

hierarquia militar, concluindo pelo seu Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina, 

sendo endossado pelo Comandante do 9º BPM. 

 

4. A Defesa, em síntese, alega que o Licenciando encontrava-se acometido por 

grave doença de dependência química, onde a mesma é um caminho sem volta, e o 

Licenciando encontrou força para admitir e lutar contra “o maldito vício”, e hoje está 

totalmente Apto para o retorno das suas atividades sociais e profissionais, bem como discorreu 

que a aplicação da sanção mais gravosa fere o princípio constitucional da razoabilidade (fls. 

163 a 171). 
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5. Ainda alegou o causídico que com o advento da Constituição de 1988, a 

autoridade administrativa militar deixou, a princípio, de ter competência para decidir a 

respeito da demissão de praças por questão resolvida pela justiça penal, acrescentando que por 

força do Art. 125, § 4º, da CRFB, somente o Tribunal competente poderá decidir sobre a 

demissão da praça em decorrência de crime, entendimento este que encontra-se pacificado 

junto ao STJ e ao STF. 

 

6. Diante do alegado pela defesa, de que o Licenciando era dependente químico, 

decidiu o encarregado do Processo Administrativo apresentá-lo à Junta Médica de Saúde da 

Polícia Militar (JMS), sendo concedido ao Licenciando 120 (cento e vinte) dias de Licença 

Total do Serviço (LTS), tendo aquela Junta encaminhado o referido policial militar ao Núcleo 

de Apoio ao Dependente Químico da PMPE (NADEQ) na data de 29 NOV 2010 (fls.136). 

Todavia, a gerente do mencionado Núcleo apresentou o Licenciando ao Comandante do 9º 

BPM em 13 JUN 2011, em razão de o Licenciando não ter obedecido normas estabelecidas 

pelo NADEQ. Posteriormente, em 15 FEV 2012, a JMS o considerou Apto para o serviço 

(fls.150).  
 

7. A respeito da sanção mais gravosa ferir o princípio da razoabilidade, conforme 

alegou o defensor, tal ato é discricionário da administração, após cuidadosa apreciação da 

conduta apresentada pelo servidor, diante das peças carreadas aos autos, no intuito de se emitir 

o parecer mais adequado ao caso.  
 

8. Sobre a alegação de que a autoridade administrativa militar deixou de ter 

competência para decidir a respeito da demissão de praças por questão resolvida pela justiça 

penal, inclusive fazendo alusão ao Art. 125, § 4º, da CRFB, é cediço que as instâncias 

administrativas e penal são independentes entre si, além disso o Supremo Tribunal Federal 

pacificou o entendimento no enunciado da Súmula 673, que preceitua: “o Art. 125, § 4º, da 

Constituição, não impede a perda de graduação de militar mediante procedimento 

administrativo”.  
 

9. Diante do apurado, restou comprovado nos autos que o Licenciando era usuário 

de substância entorpecente (maconha), tinha consciência do que estava fazendo, além de fazer 

uso da droga junto com amigos, conforme constata-se quando do cumprimento do Mandado 

de Busca e Apreensão retro mencionado, realizado na residência do Licenciando, e das demais 

peças coligidas aos autos; 
 

10. É inadmissível que conduta deste tipo venha a ser praticada por um policial 

militar, que tem por dever manter uma conduta ilibada dentro e fora do exercício das suas 

funções, vindo o Licenciando com suas atitudes a ferir gravemente o Regulamento de Ética 

Profissional dos Militares do Estado de Pernambuco (Decreto nº 22.114, de 13 MAR 2000), 

que reza em seu Art. 4º que o militar estadual, ao ingressar na carreira, prestará o 

compromisso de honra, em caráter solene, afirmando a sua consciente aceitação dos valores 

profissionais, dos deveres éticos, do sentimento do dever, do pundonor e do decoro da classe, 

e a firme disposição de bem cumpri-los.  
 

11. No mesmo sentido, com sua conduta, o Licenciando violou frontalmente o que 

dispõe o Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco (Lei nº 11.817, de 24 

JUL 2000), e o próprio Estatuto dos Policiais Militares (Lei nº 6.783, de 16 OUT 74), onde 

prescreve em seu Art. 27 que o sentimento do dever, o pundonor policial militar e o decoro da 

classe impõem a cada um dos integrantes da Polícia Militar, conduta moral e profissional 

irrepreensíveis, com observância de preceitos da ética policial militar, dentre eles, o de 

cumprir e fazer cumprir as leis e regulamentos, além de proceder de maneira ilibada na vida 

pública e particular. 
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Ante o exposto, este Comandante Geral resolve: 

 

I – Concordar com o Parecer do Oficial Encarregado do feito, aplicando a pena de 

Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina ao Sd PM Mat. 106393-6/9º BPM, Leonardo 

Dias Campos, insculpida no Art. 30, §1º, Inciso I, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (Código 

Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco), c/c o Art. 109, § 2º, alínea “c” da Lei nº 

6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco), pelos motivos acima 

expostos; 

 

II - Remeter cópia desta Decisão e do Relatório do Encarregado do presente 

Processo Administrativo Disciplinar ao Corregedor Geral da SDS, ao Diretor de Gestão de 

Pessoas, ao Chefe da 2ª EMG e ao Comandante do 9ºBPM; 

 

III– Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar no Arquivo Geral; 

 

IV – Publicar esta Decisão. 

 

--oo(0)oo-- 

Nº 13/ 2013 

Assunto: Deliberação de Processo de Licenciamento 

Origem: Portaria do Comando do 6º BPM nº 086, de 05 DEZ 2012 

Encarregado: 2º Ten PM Mat. 29199-4, Ajomar José dos Santos 

Licenciando: Sd PM Mat. 113467-1, Francisco Jorge Ramos Pena Souza. 

Fato Apurado: Contido no Ofício nº 092/SS-4/2ª EMG, datado de 27 ABR 2011, resultado do  

                         levantamento de Investigação Social do CFSd/2010, em que foi verificado no  

                         site do TJPE que o Licenciando respondia ao Processo nº 1115045.47.2010. 

                         8.17.0001, tramitando no 2º Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra  

                       a Mulher na Comarca da Capital, enquadrado na Lei Maria da Penha  

 

1. Preliminarmente, destaco que o presente feito teve a observância do consagrado 

princípio da ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, LV, da CFRB/88; 

 

2. Nas peças acostadas aos autos verifica-se que o Licenciando realizou a entrega 

dos documentos comprobatórios de “Nada Consta” da Justiça Estadual, datado de 29 MAR 

2010, embora no dia 25 MAR 2010 tenha sido feita a distribuição dos autos no 2º Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher na Comarca da Capital, em virtude de ainda 

não estava publicado no sistema do TJPE, motivo pelo qual o Licenciando não teve 

conhecimento. 

 

3. Diante do que foi apurado não foi verificada nenhuma irregularidade por parte 

do Licenciando, tampouco dolo na omissão de Informação já que não havia nenhum processo 

em seu desfavor quando da entrega da documentação na Corporação em 13 ABR 2010, 

reunindo condições de permanecer nas fileiras da Corporação. 

 

4. O Encarregado do presente Processo Administrativo, concluiu através de 

relatório de fls. 83 a 89, que o Licenciando não feriu a ética, a honra pessoal, o pundonor 

policial militar e o decoro da classe, opinando pela permanência do Licenciamento nas fileiras 

da Corporação. 
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Ante o exposto, este Comandante Geral resolve: 

 

I – Concordar com o Parecer do Oficial Encarregado do feito, que opinara pela 

permanência do Sd PM Mat. 113467-1, Francisco Jorge Ramos Pena Souza, nas fileiras da 

Corporação em função das razões expostas; 

 

III – Remeter cópia desta Decisão e do Relatório do Encarregado do presente 

Processo Administrativo Disciplinar ao Corregedor Geral da SDS, ao Diretor de Gestão de 

Pessoas, ao Chefe da 2ª EMG e ao Comandante do 6º BPM; 

 

IV– Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar no Arquivo Geral; 

 

V – Publicar esta Decisão. 

 

 

 

 

 

 

EDEN DE MORAES VESPAZIANO BORGES  

Cel PM Resp. p/Comando Geral 

 

 

C O N F E R E: 

 

 

 
MENSAGEM BÍBLICA  

 

Cantem e alegrem-se os que amam a Minha justiça, e digam continuamente: O 

Senhor seja engrandecido, o qual ama a prosperidade do seu servo. (Salmo 35:27). 

 

 


